PARECER Nº  1950     DE 2003, SOBRE A MOÇÃO Nº 104 de 2003,

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

O nobre Deputado VANDERLEI SIRAQUE submete à apreciação da Assembléia Legislativa a Moção nº 104 de 2003, apelando para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional para que, por meio de lei ordinária, atualize os valores do SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) constantes do artigo 2º, da Lei 9.317, de 05 de dezembro de 1.996, alterado pela Lei 9.732, de 11 de dezembro de 1998.

Justifica-se a presente pelo fato de que tais valores constantes do mencionado artigo 2º, da Lei 9.317/96 sofreram a última atualização no ano de 1998, por ocasião da edição da Lei de nº 9.732, encontrando-se, portanto, os mesmos totalmente desatualizados. As alterações trazidas pela Lei 10.034, de 24 de outubro do ano 2001 também não alcançaram os valores estipulados no mencionado artigo 2º, in verbis: "Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: I - microempresa, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais)".

No período regimental de pauta correspondente às 83ª à 87ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/08/03), a presente propositura não recebeu emendas e nem tampouco substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, e para os fins do artigo 31, I e § 2º, todos da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia, a presente moção foi enviada a esta Comissão, tendo sido a nós distribuída para, na qualidade de relator designado, examinar a matéria quanto ao seu mérito.

Feito este breve relato, passamos às nossas considerações, nos seguintes termos:

Concordamos com a proposta em apreço, já que a mesma encontra-se em perfeita sintonia com as demais integrantes das políticas de apoio às pequenas empresas.

De fato, é de suma importância o apoio aos pequenos empreendimentos - microempresas ou pequenas empresas, vez que, dentre outros, sem dúvida alguma, estar-se- á incrementando a chamada política ativa de emprego, visando, sobretudo, a redução da taxa de desemprego, sendo esta uma das principais medidas de combate à fome.

Nessa linha de raciocínio, convém enfatizar que na Reforma Tributária do Governo Federal houve considerável ganho ao setor, pelo menos se for mantida a aprovação obtida junto à Câmara dos Deputados, no sentido de que haverá possibilidade de ser o mesmo tributado de forma ainda mais simplificada com regras únicas para todo o país. E, ainda assim, será salutar o apelo em pauta, vez que não necessariamente, serão alterados os valores a que se pretende as devidas atualizações.

É o nosso parecer, portanto, favorável à aprovação da Moção 104, de 2.003.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/03

a) Romeu Tuma – Presidente

Waldir Agnello – Jonas Donizette – Vicente Cândido – Ary Fossen – Romeu Tuma.
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